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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCAS SILVA MARTINS
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PENAL. 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. CONTROVÉRSIA NÃO DECIDIDA PELO 
TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PENAL. 
PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. CONTROVÉRSIA NÃO DECIDIDA PELO 
TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 281/STF.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Lucas Silva Martins contra a 

decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial 

por ele interposto (fl. 200).

Sustenta o agravante a tese da não incidência da Súmula 281/STF.

Ao final da peça recursal, pede a reconsideração ou que sejam os autos 

levados em sessão para julgamento perante uma das Turmas Julgadoras deste 

Colendo Superior Tribunal de Justiça. (fl. 213).

O Ministério Público Federal colacionou a manifestação de fls. 231/233, 

opinando pelo desprovimento do regimental:

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE NÃO CONHECE DE AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 281 DO STF.

- No caso, o recurso especial foi interposto contra decisão monocrática do 
Tribunal a quo.

- Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de 
origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).

- Parecer pelo desprovimento do agravo regimental.
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É o relatório.

VOTO

Extrai-se da decisão agravada que, mediante análise do recurso de LUCAS 

SILVA MARTINS, o recurso especial foi interposto contra decisão monocrática proferida 

pelo Tribunal a quo. [...] Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal 

Federal, é necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal 

de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF) – (fl. 200).

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em 

conta que o agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual o 

trago ao Colegiado para ser confirmado.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, o recurso especial foi 

interposto contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal a quo.

Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 

necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem 

antes de buscar a instância especial (Súmula 281/STF).

É, pois, pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a 

interposição do recurso especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo 

órgão colegiado do Tribunal de origem.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXTORSÃO MAJORADA. NÃO EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É incabível a interposição de recurso especial contra decisão 
monocrática que julga embargos de declaração opostos na origem, 
porquanto necessário o exaurimento de instância. Incidência da Súmula n. 
281 do Supremo Tribunal Federal - STF.

2. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com 
lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta 
Corte Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa 
exclusiva do julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em 
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na 
hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.149.250/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
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DJe de 30/8/2024 – grifo nosso.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0242294-5 AREsp 2.682.693 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048000820158260047  20653791420248260000  48000820158260047

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS SILVA MARTINS 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS SILVA MARTINS 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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